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Senhor Presidente.

Submeto à consideração dessa augusta Assembleia Legislativa, por intermédio
de Vossa Excelência, para fms de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispositi
vos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que “DISPOE SOBRE A
ORGANIZAÇÃO E ATRIBUIÇOES Do CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DO
CEARÁ - CESAU/CE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

Através deste Projeto, objetiva-se, em especial, adequar estruturalmente o Con
selho Estadual de Saúde do Ceará— CESAU/CE às disposições da Lei n° 17.006, de 30 de se
tembro de 2019, que dispõe sobre a integração, no âmbito do Sistema Unico de Saúde — SUS,
das ações e dos serviços de saúde em regiões de saúde do Estado do Ceará.

Com esse objetivo, define a propositura as regras de organização e as atribui
ções do CESAU/CE, tomando o seu funcionamento mais efetivo e compatível com as regras
da Lei n° 17.006, de 30 de setembro de 2019, citando-se, como exemplo, a norma do § 4°, do
seu art. 3°, que estabelece que “cada região instituirá Comissão Regional de Saúde, vincu
lada ao Conselho Estadual de Saúde do Ceará, em caráter permanente e com represen
tação paritária, em acordo ao § 2° do art.1°, da Lei n° 8.142, de 28 dc Dezembro de 1990,
que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Unico de Saúde —

SUS”.

Vale ressaltar, por oportuno, que a redação deste Projeto de Lei resultou de pro
posta apresentada na 9~ Conferência Estadual de Saúde — 9~ CES, realizada — MODO VIRTU
AL, no dia 29 de outubro de 2020, havendo o seu processo de construção recepcionado previ
sões das Leis Estaduais no 12.878, de 29 de dezembro de 1998, no 13.331, de 17 de junho de
2003, n° 13.959, de 30 de agosto de 2007 e n° 15.559, de li de março de 2014, todas versando
sobre matéria pertinente ao CESAU/CE.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de confe
rir o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar a valiosa cola
boração no encaminhamento desta matéria, de modo a colocá-la em tramitação, dado o seu re
levante interesse social.

Na certeza de que essa digna Presidência adotará as medidas necessárias ao en
caminhamento da presente mensagem, cuja proposição é relevante, apresento-lhe meus votos
de elevado apreço e consideração, extensivos a seus dignos pares.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, do GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
aos de de2021.

1 •“ __

\Jat~i

Camilo Sobreira de Santana
COVERNAJ)~R DO ESTADO DO CEARÁ

À Sua Excelência o Senhor 1 -

Deputado EVANDRO DE SA BARRETO LEITAO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO E ATRI
BUIÇÕES DO CONSELHO ESTADUAL DE
SAÚDE DO CEARÁ - CESAU/CE E DÁ OU
TRAS PROVIDÊNCIAS.

AASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

CAPÍTULO 1
DO ÓRGÃO

Art. 1° O Conselho Estadual de Saúde do Ceará — CesauJCE criado pelo art. 30, inciso VII, da
Lei Estadual no 5.427, de 27 de junho de 1961, é um órgão colegiado de caráter permanente,
deliberativo, consultivo e fiscalizador, integrante da estrutura organizacional da Secretaria da
Saúde (Sesa), com jurisdição em todo o território do Estado do Ceará e participação na formu
lação de estratégias e no controle da execução da polftica estadual de saúde, inclusive nos as
pectos econômicos e financeiros.

Art. 2° A Secretaria da Saúde, órgào responsável pelo gerenciamento do Sistema Único de
Saúde - SUS, adotará as medidas necessárias para o efetivo funcionamento do CesauICE, for
necendo todo o apoio administrativo, operacional, econômico-financeiro, recursos humanos e
material.
Parágrafo único. Ao Conselho Estadual de Saúde do Ceará — CesauICE é garantida autono
mia para seu pleno funcionamento com dotação orçamentária e financeira e será assessorado
pela Secretaria-Executiva do Colegiado com estrutura administrativa composta de funcioná
rios técnicos ligados ao Sistema Unico de Saúde — SUS.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

Art. 3° A estrutura do Conselho Estadual de Saúde do Ceará— CesauICE, compreende:
1 - plenária;
II - mesa diretora;
III — secretaria-executiva;
IV - comissões regionais de saúde;
V - câmaras técnicas;
VI - comissões; e
‘VIl - fórum de conselheiros das áreas descentralizadas de saúde —ADS.
§ 1° A composição da Mesa Diretora será assim constituída:
1 - presidente;
II - vice-presidente;
III - secretário-geral; e
IV - secretário adjunto.
§ 2° A Mesa Diretora do CesauICE será paritária, eleita pela maioria dos votos, entre os con
selheiros do Conselho Estadual de Saúde do Ceará, sem qualquer interferência, por meio de
escrutínio aberto, em reunião presencial ou virtual em que tomarem posse os novos membros,
votantes somente os membros titulares ou suplentes na ausência do titular.
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§ 3° O mandato dos membros da Mesa Diretora será de 2 (dois) anos, com direito a uma re- —

condução por igual período, procedendo-se, no caso de vacância, a nova eleição para ocupa
ção do cargo vago, complementando o mandato.
§ 4° O Presidente da Mesa Diretora é o Presidente do Conselho Estadual de Saúde do Ceará —

CesauJCE, eleito dentre os membros que compõe o Pleno em reunião de plenária.
§ 5° A organização e as normas de funcionamento do CesauJCE serão definidas em Regimen
to próprio, aprovado pelo Pleno, homologado pelo Secretário da Saúde do Estado e publicado
no Diário Oficial do Estado — DOE.
§ 6° As Comissões Regionais de Saúde do Cesau/CE nas 05 (cinco) Regiões de Saúde do Es
tado do Ceará, terão apoio de técnicos, designados pelo(a) Secretário (a) Executivo (a) do Ce
sau/CE em cada Superintendência Regional.

CAPÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 4° Ao Conselho Estadual de Saúde do Ceará — CesauJCE compete, sem prejuízo das fun
ções do Poder Legislativo:
1 - atuar na formulação de estratégias e no controle da execução da Política Regional e Esta
dual de Saúde, na esfera do Governo Estadual, inclusive nos aspectos econômicos e financei
ros, de gerência técnica administrativa;
II - estabelecer diretrizes para elaboração do Plano Estadual de Saúde considerando a realida
de epidemiológica do Estado;
III - garantir a participação das Comissões Regionais de Saúde (CR5) do Cesau/CE nas ações
de monitoramento e avaliação do Plano Regional de Saúde (PRS);
IV - garantir, junto a governança das Regiões de Saúde, a participação dos conselheiros mem
bros das Comissões Regionais de Saúde (CRS) do Cesau/CE nas reuniões das Comissões In
tergestores Regional (CIR), na condição de ouvinte;
V - estabelecer critérios gerais de controle e avaliação do Sistema Unico de Saúde — SUS,
com base em parâmetro de cobertura, cumprimento das metas estabelecidas e outros mecanis
mos, objetivando o atendimento pleno das necessidades de saúde da população;
VI - fomentar a participação e o controle social na saúde, na pactuação, acompanhamento,
monitoramento da organização e no funcionamento das Redes de Atenção à Saúde (RAS) nas
Regiões de Saúde do CearálSuperintendências do Ceará, por meio das Comissões Regionais
de Saúde (CRS) do Cesau/CE;
VII - propor critérios que definam os padrões de qualidade e de resolutividade dos serviços de
saúde verificando o processo de incorporação dos avanços científicos e tecnológicos na área
da saúde;
VIII - propor critérios para as programações e para as execuções financeiras orçamentárias
vinculadas aos Fundos de Saúde, acompanhando a movimentação e destinação dos recursos;
IX - apreciar e acompanhar a proposta orçamentária financeira da Secretaria da Saúde e do
Fundo Estadual de Saúde e fiscalizar a sua aplicação;
X - estabelecer diretrizes e critérios quanto à localização, credenciamento e ao tipo de unidade
prestadora de serviços de saúde. Público, Filantrópico e Privado no âmbito do Sistema Unico
de Saúde — SUS;
XI - propor e aprovar critérios para a definição de padrões e parâmetros assistenciais;
XII - estabelecer critérios para elaboração de convênios. acordos e termos aditivos que se refi
ramaoSUS; -
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XIII - requisitar dados e informações de caráter administrativo, técnico financeiro, relativo ao
SUS, de órgãos ou entidades públicas, privados e conveniados com o Sistema Unieo de Saúde
—SUS;
XIV - aprovar critérios e valores complementares à tabela nacional de remuneração de servi
ços e os parâmetros de cobertura assistencial, quando necessário;
XV - estabelecer diretrizes a serem observadas na elaboração nos planos de saúde, em função
das características epidemiológicas e da organização dos serviços;
XVI - analisar e apurar denúncias, responder consultas sobre assuntos pertinentes à saúde,
bem como examinar recursos a respeito das deliberações dos colegiados municipais e outras
instâncias deliberativas na área de saúde do Estado;
XVII - elaborar, alterar e aprovar o Regimento Interno do Conselho Estadual de Saúde do Ce
ará — CesauICE e suas normas de funcionamento;
XVIII- aprovar ou homologar planos, projetos e convênios, encaminhados pela Comissão Bi
partite — CIB ou outro órgão, em assuntos relativos ao SUS e ao processo de descentralização
da gestão em saúde;
XIX - estabelecer diretrizes, apreciar e aprovar quadrimestralmente o plano de aplicação e
prestação de contas, bem como supervisionar e acompanhar a movimentação do Fundo Esta
dual de Saúde — Fundes;
XX - promover a educação permanente para o controle social dos membros do Cesau ICE, das
Comissões Regionais de Saúde do CesauICE, dos Fóruns de Conselheiros das Áreas Descen
tralizadas de Saúde —ADS e Conselhos Municipais de Saúde do Ceará;
XXI - constituir comissões com a finalidade de promover estudos com vistas à compatibiliza
ção de políticas e programas de interesse para a saúde;
XXII - acompanhar o processo de desenvolvimento e incorporação científica e tecnológica na
área de saúde, visando à observação de padrões éticos compatíveis com o desenvolvimento
sócio-cultural do Estado do Ceará;
XXIII - articular-se com a Secretaria da Educação, Escola de Saúde Pública do Ceará Paulo
Marcelo Martins Rodrigues (ESPICE), Fundação Oswaldo Cruz (Fioeruz) e Universidades
quanto à criação de novos cursos de ensino superior na área de saúde, no que concerne à ca
racterização das necessidades sociais;
XXIV - participar das comissões de integração entre os serviços de saúde e as instituições de
ensino profissional e superior, com a finalidade de propor prioridades, métodos e estratégias
para a formação e a educação permanente dos recursos humanos do SUS, bem assim em rela
ção à pesquisa e à cooperação técnica entre essas instituições;
XXV - convidar entidades, autoridades, cientistas e técnicos, estaduais, nacionais ou estran
geiros para colaborarem em estudos ou participarem de comissões instituidas no âmbito do
Cesau/CE;
XXVI - justificar junto aos órgãos competentes, por meio de declaração de participação de
seus membros durante o período das reuniões, eapacitações e ações específicas;
XXVII - acompanhar a formação, desenvolvimento e funcionamento dos Conselhos Munici
pais de Saúde;
XXVIII - estabelecer critérios para a realização de Conferências de Saúde, a nível estadual;
XXIX - garantir a mesma quantidade, nas 5 (cinco) Regiões de Saúde, nas escolhas de repre
sentantes e ou delegados para participação em eventos e conferências; e
XXX - outras atribuições estabelecidas pelas Leis n° 8.080/90 e n~ 8.142/90 e outras atribui
ções definidas e asseguradas em atos complementares que se refiram a operacionalidade e a
gestão do Sistema Unico de Saúde-SUS.
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CAPÍTULO IV
DA COMPOSIÇÃO

Art. 50 O Conselho Estadual de Saúde do Ceará — Cesau/CE, formado por 40 (quarenta) con
selheiros efetivos e seus respectivos suplentes, representados pelos segmentos das Instituições
Governamentais, Prestadores de Serviços de Saúde, Profissionais de Saúde e trabalhadores da
área administrativa da saúde e Usuários, tem sua composição paritária conforme estabelecida
pela Lei Federal n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990, em conformidade com a Resolução n°
453, de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de Saúde — CNS, e de acordo com a deli
beração da Plenária na 9’ Conferência Estadual de Saúde do Ceará — modo virtual, ocorrida
no dia 29 de outubro de 2020.
§ 10 O Conselho Estadual de Saúde do Ceará — Cesau/CE terá suas decisões, con
substanciadas em resoluções, homologadas pelo Secretário da Saúde do Estado e publicadas
no Diário Oficial do Estado — DOE.
§ 2° O Cesau/CE será composto pelas seguintes representações:
1— Governo: 9 (nove)
a) 1 (um) representante titular e suplente da Secretaria da Saúde (Sesa), designado pelo Secre
tário de Saúde;
b) 1 (um) representante titular e suplente do Ministério da Saúde (MS);
c) 1 (um) representante titular e suplente da Secretaria da Educação (Seduc);
d) 1 (um) conselheiro titular e suplente representante do segmento gestor dos Conselhos Mu
rilcipais de Saúde da Região de Fortaleza;
e) 1 (um) conselheiro titular e suplente representante do segmento gestor dos Conselhos Mu
nicipais de Saúde da Região do Cariri;
1) 1 (um) conselheiro titular e suplente representante do segmento gestor dos Conselhos Muni
cipais de Saúde da Região Norte;
g) 1 (um) conselheiro titular e suplente representante do segmento gestor dos Conselhos Mu
nicipais de Saúde da Região do Litoral Leste/Jaguaribe;
h) 1 (um) conselheiro titular e suplente representante do segmento gestor dos Conselhos Mu
nicipais de Saúde da Região do Sertão Central; e
i) 1 (um) representante titular e suplente das Instituições de Ensino Superior Pública Estatal
com curso na área de saúde.
II — Prestadores de Serviços: 1 (um)
a) 1 (um) representante titular e suplente das Entidades Estaduais dos prestadores dos serviços
de saúde filantrópicos e privados conveniados com o SUS com atuação e representação Esta-
dual.

com Atuação e Repre

com Atuação e Repre

profissionais de saúde

d9~

flI - Profissionais de Saúde: 10 (dez)
a) 2 (dois) representantes titulares e suplentes das Entidades Estaduais
sentação Estadual dos Profissionais da Saúde de Nível Superior;
b) 2 (dois) representantes titulares e suplentes das Entidades Estaduais
sentação Estadual dos Profissionais da Saúde de Nível Médio;
c) 1 (um) representante titular e suplente das Entidades Estaduais com Atuação e Representa
ção Estadual dos Profissionais/Trabalhadores não Gestor da Area Administrativa da Saúde;
d) 1 (um) conselheiro titular e suplente representante do segmento dos profissionais de saúde
dos Conselhos Municipais de Saúde da Região de Fortaleza;
e) 1 (um) conselheiro titular e suplente representante do segmento dos
dos Conselhos Municipais de Saúde da Região do Cariri;
f) 1 (um) conselheiro titular e suplente representante do segmento dos profissionais
dos Conselhos Municipais de Saúde da Região Norte;
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g) 1 (um) conselheiro titular e suplente representante do segmento dos profissionais de saúde
dos Conselhos Municipais de Saúde da Região do Litoral Leste/Jaguaribe; e
h) 1 (um) conselheiro titular e suplente representante do segmento dos profissionais de saúde
dos Conselhos Municipais de Saúde da Região do Sertão Central.
IV - Usuários: 20 (vinte)
a) 1 (um) representante titular e suplente da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB);
b) 1 (um) representante titular e suplente das entidades representativas das pessoas com defi
ciências e com patologias com atuação e representação estadual;
e) 1 (um) representante titular e suplente de entidades representativas dos indígenas com atua
ção e representação estadual;
d) 1 (um) representante titular e suplente da Pastoral da Criança com atuação e representação
estadual;
e) 1 (um) representante titular e suplente de entidades de representação de aposentados e pen
sionistas com atuação e representação estadual;
f) 1 (um) representante titular e suplente dos movimentos organizados de mulheres com atua
ção e representação estadual;
g) 1 (um) representante titular e suplente das centrais sindicais de não profissionais de saúde
com atuação e representação estadual;
h) 2 (dois) representantes titular e suplente dos movimentos sociais e populares organizados
com atuação e representação estadual;
i) 1 (um) representante titular e suplente de entidades representativas de trabalhadores da agri
cultura e do comércio com atuação e representação estadual;
j) 2 (dois) conselheiros titulares e suplentes representantes do segmento de usuários dos Con
selhos Municipais de Saúde da Região de Fortaleza;
k) 2 (dois) conselheiros titulares e suplentes representantes do segmento de usuários dos Con
selhos Municipais de Saúde da Região do Cariri;
1) 2 (dois) conselheiros titulares e suplentes representantes do segmento de usuários dos Con
selhos Municipais de Saúde da Região Norte;
m) 2 (dois) conselheiros titulares e suplentes representantes do segmento de usuários dos
Conselhos Municipais de Saúde da Região do Litoral Leste/Jaguaribe; e
n) 2 (dois) conselheiros titulares e suplentes representantes do segmento de usuários dos Con
selhos Municipais de Saúde da Região do Sertão Central.
§ 3° As entidades estaduais e movimentos sociais aludidos nos inciso 1, II, III e IV, do § 2°,
deste artigo, correspondente àqueles que tenham atuação e representação em, pelo menos, três
Regiões de Saúde do Estado do Ceará, sendo que somente poderão participar do processo
eleitoral, como eleitor ou candidato, as que tenham, no mínimo, dois anos de comprovada
existêncía.
§ 4° Fica vedada a eleição de Profissionais de Saúde, Gestores e Prestadores de Saúde no seg
mento Usuário, assim como o inverso, em todo e qualquer processo eleitoral ou indicação.
§ 5° Qualquer alteração ou modificação na composição definida no § 2°, deste artigo, deverá
ser decorrente de proposição da Conferência Estadual de Saúde, convocada para tal fim.

Art. 6° O mandato dos membros do Conselho Estadual de Saúde — Cesau/CE será honorífico,
não remunerado e terá a duração de 2 (dois) anos, mediante indicação formal dos respectivos
órgãos e entidades que representam, permitida apenas uma recondução, impedida mais de
duas posses no intervalo de 4 (quatro) anos, por conselheiro portador do mesmo CPF, além do
que sendo obrigatório o cumprimento do interstício mínimo de 4 (quatro) anos entre cada ges
tão com ou sem recondução em todas as representações do Cesau/CE.
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§ 1° A recondução de que trata o “caput” deste artigo aplica-se em todos os segmentos, enti
dades e movimentos sociais que tiverem sido reeleitos.
§ 2° O período de mandato para o conselheiro (a) titular e respectivo suplente, contará a partir
da posse coletiva do colegiado, com os mandatos encerrando coletivamente a cada 2 (dois)
anos, independente do tempo de mandato (ou posse) do conselheiro.

Art. 7° As indicações das Representações Regionais e entidades dos segmentos do Governo,
Prestadores de Serviços, Profissionais de Saúde e dos Movimentos Sociais e Usuários do
SUS, para comporem o Cesau/CE, serão realizadas por meio de processo eleitoral, convocado
por edital, a ser realizado a cada 2 (dois) anos, contados a partir da primeira eleição, não coin
cidindo com os Pleitos Eleitorais do Estado.
§ 1° O processo eleitoral de que trata este artigo será realizado conforme o Regimento Eleito
ral a ser aprovado pelo Plenário do Cesau/CE e publicado no Diário Oficial do Estado do Cea
rá, em forma de Resolução.
§ 2° A eleição das representações Regionais de que trata o “caput”, deste artigo, deve envolver
o conjunto dos Conselhos Municipais de Saúde das 5 (cinco) Regiões de Saúde.

Art. S~ Após o processo eleitoral, e escolhidos os nomes dos (as) Conselheiros (as) represen
tantes das 5 (cinco) Regiões de Saúde, bem como das entidades representativas, que compo
rão o Cesau/CE, em substituição aos atuais membros, esses deverão ser encaminhados para
Secretaria-Executiva do Conselho de Estadual de Saúde — Cesau/CE, no prazo de até 90 (no
venta) dias, contados da publicação desta Lei.
Parágrafo único. Concluída a eleição referida no caput deste artigo e designados os novos re
presentantes para o Cesau/CE, caberá ao Secretário da Saúde convocar e presidir a reunião em
que tomarão posse os conselheiros e em que se realizará a eleição da mesa diretora.

CAPÍTULO V
DOS RECURSOS

Art. 9° Serão consignados créditos orçamentários à conta do Fundo Estadual de Saúde, para
assegurar o funcionamento do Cesau/CE, conforme projeto de atividades próprias.
§ 1° O ordenador de despesas da “Unidade Orçamentária” do Conselho Estadual de Saúde do
Ceará — CesauJCE será o Presidente do Conselho ou à sua ordem, o(a) Secretário(a)-Executi
vo(a) do CesauJCE.
§ 2° Os recursos orçamentários e financeiros locados ao Cesau/CE se destinam a:
1 - despesas com material de consumo, equipamento e material permanente;
II - despesas para pagamento de passagens, diárias e ajudas de custo de pessoal;
111 - despesas especiais processáveis pelo regime de suprimento de fundo, de pequeno vulto e
de pronto pagamento, despesas com viagens e transportes, e outras despesas assemelhadas;
IV - despesas para a realização de pesquisas sociais e qualitativas;
V - despesas para capacitação de conselheiros; e
VI - despesas para realização de serviços e outros encargos.
§ 3° As dotações orçamentárias especificadas em suas rubricas próprias, aludidas no § 2°,
deste artigo, serão processadas nas formas e condições das leis que regulamentam a matéria.

Art. 10. Fica assegurado a todos os Conselheiros do Cesau/CE o custeio de despesas, com
deslocamento, passagens e manutenção quando no exercício de suas funções.
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Parágrafo único. Os Conselheiros do CesauICE, quando em representação do colegiado terão
direito a passagens e diárias no valor correspondente ao nível ‘V, constante da tabela utilizada
para os servidores estaduais.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 11. Para participação dos Conselheiros em reuniões relacionadas ao cumprimento das
atribuições do Conselho Estadual de Saúde do Ceará — Cesau/CE, deverá ser garantida a dis
pensa do trabalho sem prejuízo em percepção mensal e sem a necessidade de compensação de
carga horária.

Art. 12. O mandato dos atuais conselheiros do CesauICE será prorrogado e encerrar-se-á co
letivamente com a posse dos novos conselheiros em até 90(noventa) dias após a publicação
desta Lei.

Art. 13. Cada membro do CesauJCE terá direito a um único voto, a exceção do Presidente,
que terá, além do voto comum, o de qualidade.

Art. 14. O Conselho Estadual de Saúde do Ceará — CesauJCE garantirá a participação dos
gestores, prestadores dos serviços de saúde, profissionais e trabalhadores da saúde, usuários e
lideranças dos movimentos sociais na implementação da regionalização da saúde do Ceará,
nas 5 (cinco) Regiões de Saúde/Superintendências.

Art. 15. Revogam-se as disposições em contrário, em especial as Leis n° 12.878 de 29 de de
zembro de 1998; n° 13.331 de 17 de julho de 2003; no 13.959 de 30 de agosto de 2007 e n°
15.559 de lide março de 2014.

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de de
2021.

Cai4ilo Sobreira de Santana
GOVERN OR DO ESTADO DO CEARÁ

8 de 50



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  30/03/2021 10:21:27  Data da assinatura:  30/03/2021 11:30:09

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
30/03/2021

LIDO NA 5ª (QUINTA) SESSÃO DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE
DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 30 DE MARÇO
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Assembleia Lvgsiathu
ilal≤stadnêjt, Ceani

Requerimento N°: 1317 /2021

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA Do ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA
Em 30 de Março de 2021

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE
URGÊNCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.

1° Secretario

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do ad. 280, do Regimento Interno desta Casa, que seja
determinada a tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

- Mensagem n°36/2021 - Oriunda da Mensagem N°8.631 —Autoria do Poder Executivo - Acresce dispositivo à Lei n° 17.360, de 05
de janeiro de 2021, que consolida e atualiza a legislação do programa mais infância ceará, para a superação da extrema pobreza e a
promoção do desenvolvimento infantil;

- Mensagem n° 37/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.633 — Autoria do Poder Executivo - Altera a Lei n° 15.614, de 29 de maio de
2014, que estabelece a estrutura, organização e competência do contencioso administrativo tributário, institui o respectivo processo
eletrônico;

- Mensagem n°38/2021 - Oriunda da Mensagem N°8.634 — Autoria do Poder Executivo — Altera a Lei n° 17.391, de 26 de fevereiro
de 2021, que dispõe sobre a estrutura remuneratória dos servidores pertencentes ao subgrupo Atividade de Perícia Forense, do
grupo ocupacional Atividades de Policia Judiciária — APJ, e dá outras providências;

- Mensagem n° 39/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.635 — Autoria do Poder Executivo - Dispõe sobre a organização e atribuições
do Conselho Estadual de Saúde do Ceará, - CESAU/CE e dá outras providências;

- Mensagem n°40/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.636— Autoria do Poder Executivo - Revoga dispositivo da Lei n° 13.094, de 12
de janeiro de 2001, que dispõe sobre o Sistema de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do Ceará;

- Mensagem n° 41/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.637 — Autoria do Poder Executivo - Autoriza o Poder Executivo a executar
programa de apoio ao trabalho de desapropriação dos imóveis abrangidos pelas obras da Central de Tratamento de Residuos —

CTR, Regional Vale do Jaguaribe;

- Mensagem n° 42/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.638— Autoria do Poder Executivo - Altera a Lei n° 12.670, de 27 de dezembro
de 1996, que dispõe acerca do Imposto Sobre Operações Relativas a Circulação de Mercadorias Sobre Prestações de Serviços de

Página 1 de 3
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Assembleia itgb~Jatint
cloEstado tio Ucani

Requerimento N°: 1317 / 2021

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), a Lei n° 15.614, de 29 de maio de 2014, que estabelece a
estrutura, organização e competência do contencioso administrativo tributário e institui o respectivo processo eletrônico, e dá outras
providências;

- Projeto de Lei Complementar n° 10/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.632 — Autoria do Poder Executivo - Altera a Lei
Complementar n° 130, de 06 de janeiro de 2014, para substituir entidade componente do Conselho de Relacionamento com o
Contribuinte — Condecon;

- Projeto de Decreto Legislativo n.° 15/2021 - Autoria da Mesa Diretora - Prorroga, até 30 de junho de 2021, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar n.° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública, estabelecida por meio
dos Decretos Legislativos n°545, de 08 de abril de 2020 e n.° 546, de 17 de abril de 2020, n° 550, de 14 de maio de 2020, nos
Municípios de Alcántaras, Guaraciaba do Norte, Ipueiras e Orós.

Justificativa:
As Proposições indicadas necessitam que sejam tramitadas em regime de urgência, tendo em vista a situação de pandemia que
assola o nosso país, o que faz com que o Estado do Ceará apresse seus atos no combate do Covid-19.
Sala das Sessões, 30 de Março de 2021

4ESARF~HO
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EMENDA ADIT1VIA n.°Jj2021 AO PROJETO DE LEI N.° 39/2021 ORiUNDO DA
MENSAGEM N,° 8.635

Ementa: Acrescenta o ao Art
5” do Projeto de Lei 39/2021
oriundo da mensagem 8.635;

EMENDA ADITIVA

Au. 5° O Conselho Estadual de Saúde cio Ceara Cesau/CE. formado por 40 (quarenta)
conselheiros eiétivos e seus respectivos suplentes, representados pelos segmentos das Instituições
Governamentais, Prestadores de Serviços de Saúde, Profissionais de Saúde e trabalhadores da
área administrativa da saúde e Ustiários. tem sua composição paritária conforme estabelecida pela
Lei Federal n°8.142, de 28 de dezembro de 1990, em conformidade com a Resolução n°453, de
lO de maio de 2012 do Conselho Nacional de Saúde CNS. e de acordo com a deliberação da
Plenária na 9’ Conferencia Estadual de Saúde do Ceara -modo virtual, ocorrida
no dia 29 de outubro de 2020.

NR

Àrt. 50 — O Conselho [~.stadual de Saúde do (‘cara -. CesaLu/CE, ibrinado por 40 (quarenta)
conselheiros efetivos e seus respectivos suplentes. representados pelos segmenios das Instituições
Governamentais, Prestadorcs de Serviços de Saúde. Profissionais de Saúde e trabalhadores da
álea administrativa da saúde e Usuários, tem sua composição paritária conforme estabelecida pela
Lei Federal n°8.142. de 28 de dezembro de 1990. em conformidade com a Resolução n°453, de
10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de Saúde XNS, e de acordo com a deliberação da
Plenária na 9’ Conferencia Estadual de Saúde do Ceara -modo virtual, ocorrida
no dia 29 de outubro de 2020.
§6° Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, terá uma vaga no Conselho Estadual de
Saúde, devendo ser indicado pelo Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

Justificativa

CONSIDERANDO que a presente emenda tem por objetivo a participação ativa da
Assembleia Legislativa, bem como potencializar a capacidade legislativa do Poder
Legislativa do órgão.

CONSIDERANDO que à Assembleia Legislativa possui a legitimidade necessária para
representatividade no reibrido conselho fitr-se-á necessária à aprovação da referida
emenda.

Neste sentido tratando—se de medida importante para os pares seja acatada a relbricla
enw~ ~

FES~D~sSOA
r3tkt~JTADA.
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PARECER

 

Mensagem n.º 8.635/2021

 

Processo n.º 39/2021

                                                   

O Chefe do Poder Executivo Estadual remete à apreciação desta Assembleia Legislativa projeto de lei,
por intermédio da , que: “DISPÕE SOBRE AMensagem n.º 8.635, de 29 de março de 2021
ORGANIZAÇÃO E ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DO CEARÁ –
CESAU/CE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

Em justificativa à propositura, o Exmo. Sr. Governador apresenta as seguintes razões:

 

Através deste Projeto, objetiva-se, em especial, adequar estruturalmente o Conselho
Estadual de Saúde do Ceará – CESAU/CE às disposições da Lei nº 17.006, de 30 de
setembro de 2019, que dispõe sobre a integração, no âmbito do Sistema Único de Saúde –
SUS, das ações e dos serviços de saúde em regiões de saúde em regiões de saúde do
Estado do Ceará.

 

Com esse objetivo, define a propositura as regras de organização e as atribuições do
CESAU/CE, tornando o seu funcionamento mais efetivo e compatível com as regras da Lei
nº 17.006, de 30 de setembro de 2019, citando-se, como exemplo, a norma do §4º, do seu
art. 3º, que estabelece que “cada região instituirá Comissão Regional de Saúde, vinculada
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ao Conselho Estadual de Saúde do Ceará, em caráter permanente e com representação
paritária, em acordo  ao § 2º do art. 1º, da Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que
dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde – SUS.”

 

Vale ressaltar, por oportuno, que a redação deste Projeto de Lei resultou de proposta
apresentada na 9ª Conferência Estadual de Saúde – 9ª CES, realizada – MODO
VIRTUAL, no dia 29 de outubro de 2020, havendo o seu processo de construção
recepcionado previsões das Leis Estaduais nº 12.878, de 29 de dezembro de 1998, nº
13.331, de 17 de junho de 2003, nº 13.959, de 30 de agosto de 2007 e nº 15.559, de 11 de
março de 2014, todas versando sobre matéria pertinente ao CESAU/CE.

 

 

 

 

É o relatório. Opino.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, III, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;
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Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60,
CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa
do Poder Executivo, posto tratar-se da organização administrativa do ente federado e de seus respectivos
órgãos.

 

Ademais, a Constituição Federal atribui aos Estados-membros competência para dispor sobre matéria
relativa à saúde, em concorrência com a União e o Distrito Federal, como se vê, :in verbis

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

XII – previdência social, proteção e defesa da saúde;

 

 

Não obstante a previsão da competência concorrente, há um limite à inovação legislativa pelo Estado,
posto que é atributo da União dispor sobre normas gerais, competindo ao Estado tratar daquilo que lhe for
peculiar, suplementando a legislação federal acerca da matéria. Tal limitação tem previsão nos parágrafos
1° a 4° do art. 24:

 

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência
legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.
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§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei
estadual, no que lhe for contrário.

 

Nesse sentido, incumbe ao Estado como um dos direitos sociais, promover, zelar e executar meios para
garantir o bom funcionamento do serviço público de saúde, como menciona o art. 6º da Constituição
Federal:

    

 Art. 6º São direitos sociais a educação, , a alimentação, o trabalho, a moradia, oa saúde
transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à
infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição

 

A responsabilidade do Estado em relação as ações para garantir meios para promover e resguardar a
saúde das pessoas é um dever inerente ao Poder Público, que advém da própria Constituição Federal,
vejamos:

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação.

   Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder
Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle,
devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa
física ou jurídica de direito privado.

 

 

Para tanto, as atribuições e organização atribuídas ao   Conselho Estadual de Saúde do Ceará –
CESAU/CE são formas de promover e tornar eficazes políticas públicas que fomentam e podem executar
medidas de saúde diretamente para a população, buscando amparar preventivamente e tratar  do déficit de
atendimento aos mais carentes, sendo indiscutível a necessidade de amparo institucional para um melhor
funcionamento e ação nas suas peculiaridades.

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  o envio de projetos de leiindirizo generale di governo,
que julgar necessários para o bom exercício da administração pública, como se afigura o presente,
competindo à Casa Legislativa a análise das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua
conveniência, autorizá-los.

 

Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei encaminhado por meio da mensagem n°
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os8.635/2021

ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.
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É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
Fortaleza, 30 de março de 2021.

 

 

 

 

 

 

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 30/03/2021.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 39/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.635, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO E AS
ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO ESTADUAL DE
SAÚDE DO CEARÁ - CESAU/CE, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.635, proposta pelo PoderMENSAGEM Nº 39/2021
Executivo,aqualdispõe sobre a organização e as atribuições do Conselho Estadual De Saúde do Ceará -
Cesau/Ce, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Através deste Projeto, objetiva-se, em
especial, adequar estruturalmente o Conselho Estadual de Saúde do Ceará – CESAU/CE às
disposições da Lei nº 17.006, de 30 de setembro de 2019, que dispõe sobre a integração, no âmbito
do Sistema Único de Saúde – SUS, das ações e dos serviços de saúde em regiões de saúde em regiões
de saúde do Estado do Ceará.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre a organização e as atribuições do Conselho Estadual De Saúde do Ceará
- Cesau/Ce, e dá outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c”, da Constituição Estadual, sendo, portanto, de
iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 39/2021
oriunda da Mensagem nº 8.635, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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18ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 30/03/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

CONCLUSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE;

E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda: Nº 1
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Regime de Urgência: Sim, aprovado em 30/03/2021

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
12/04/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, DE SEGURIDADE
SOCIAL E SAÚDE, E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 39/2021 E EMENDA Nº 01/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.635, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO E AS
ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO ESTADUAL DE
SAÚDE DO CEARÁ - CESAU/CE, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.635, proposta pelo Poder Executivo, aMENSAGEM Nº 39/2021
qual dispõe sobre a organização e as atribuições do Conselho Estadual De Saúde do Ceará - Cesau/Ce, e
dá outras providências, bem como a .EMENDA Nº 01/2021

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Através deste Projeto, objetiva-se, em
especial, adequar estruturalmente o Conselho Estadual de Saúde do Ceará – CESAU/CE às
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disposições da Lei nº 17.006, de 30 de setembro de 2019, que dispõe sobre a integração, no âmbito
do Sistema Único de Saúde – SUS, das ações e dos serviços de saúde em regiões de saúde em regiões
de saúde do Estado do Ceará.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 30 de
março de 2021, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável com
modificação da ementa à sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator nas comissões conjuntas da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre a organização e as atribuições do Conselho Estadual De Saúde do Ceará
- Cesau/Ce, e dá outras providências.

A matéria visa a organização e estruturação do Conselho Estadual de Saúde do Ceará – CESAU, trazendo
novos mecanismos e instrumentos para a melhora na prestação dos serviços de saúde e de funcionamento
do referido Conselho. A matéria é consequentemente benéfica para a administração pública. Além disso,
possui previsão financeira e está em acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

No tocante a emenda nº 01/2021, de autoria da Deputada Fernanda Pessoa, buscando aproveitar ao
máximo a iniciativa da parlamentar e verificando que o convite com tão somente direito a voz seria uma
medida democrática, sugerimos a aprovação com a seguinte modificação:

§6º À Assembleia legislativa do Estado do Ceará fica facultada a presença de
representante na condição de ouvinte nas reuniões do Conselho Estadual de
Saúde.

 

Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.635, propostaMENSAGEM N° 39/2021
pelo Poder Executivo, apresentamos o , e à ,PARECER FAVORÁVEL EMENDA Nº 01/2021
apresentamos o  à regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO,
Proposição.
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO JEOVA MOTA
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
12/04/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02
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COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emenda aditiva nº 01/2021.

Regime de Urgência: SIM: 30/03/2021.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

32 de 50



I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
13/04/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A EMENDA 01/2021 A MENSAGEM N° 39/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.635, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO E AS
ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO ESTADUAL DE
SAÚDE DO CEARÁ - CESAU/CE, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Em análise a  à Mensagem nº 39/2021, oriunda da Mensagem nº 8.635, propostaEMENDA Nº 01/2021
pelo Poder Executivo, que tem como ementa: “Dispõe sobre a organização e as atribuições do Conselho
Estadual De Saúde do Ceará - Cesau/Ce, e dá outras providências”.

 

II – VOTO
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(Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno)

 

No tocante a emenda nº 01/2021, de autoria da Deputada Fernanda Pessoa, não vislumbramos qualquer
óbice legal a aprovação desta em conjunto com a Mensagem, tão somente agregando-a. Ressaltamos a
modificação aprovada na reunião das comissões temáticas, que deixou a emenda com o seguinte texto:

 

§6º À Assembleia legislativa do Estado do Ceará fica facultada a presença de
representante na condição de ouvinte nas reuniões do Conselho Estadual de
Saúde.

 

Diante do exposto, em relação à   à Mensagem nº 39/2021, oriunda da MensagemEMENDA Nº 01/2021,
nº 8.635, apresentamos o , pela sua constitucionalidade, seguindo o trâmitePARECER FAVORÁVEL
processual legislativo.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARCER DO RELATOR.
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
16/04/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 15ª (DÉCIMO QUINTA) SESSÃO
DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 08 DE ABRIL DE 2020.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 16ª (DÉCIMA SEXTA) SESSÃO
DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 08 DE ABRIL DE 2020.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 17ª (DÉCIMA SÉTIMA) SESSÃO
DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 08 DE ABRIL DE 2020.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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/ . AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

ÀUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CINQUENTA E CINCO

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO E AS
ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO ESTADUAL DE

/ SAÚDE DO CEARÁ - CESAU/CE.

A ÀSSEMBLEL4 LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA: : -

CAPÍTULO 1
DOÓRGÃO

Art. 1.0 O Cons~1ho Estadual de Saúde do Ceará — Cesau/CE, criado pelo art. 3.°, inciso
Vfl, da Lei Estadual n.° i427, de 27 de ‘junho de 1961, é um brgão colegiado de caráter
permanente, deliberativo, consulth~o e fiscalizador, integrante da estrutura organizacional da
Secretaria da Saúde — Sesà, com jurisdição em todo oterritório do Estado do Ceará e participação
na formulação de estratégias e no controle da execução da pólítica estadual de saúdë, inclusive nos
aspectos econômicos e fmanceiros.

Art. 2.° A Secretaria da~ Saúde, órgão responsável pelo gerenciamentodo Sistema Unico
de Saúde — SUS, adotará as mec~idas necessárias para o efetivo flmcionamento do CesauJCE,
fornecendo todo o apoio administrativo, operacional, econômico-financeiro, de recursoshumanos e
material.

Parágrafo único. Ao 9onselho Estadual de Saúde do Ceará — CesauJCE é garantida
autonomia para seu pleno flmcionarnénto com dotação orçamentária e financeira e será assessorado
pela Secretaria Executiva do Colegiado, com estrutura administrativa composta de funcionários
técnicos ligados ao Sistema Unico de Saúde — SUS.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO

Art. 3•0 A estrutura do Conselho Estadua! de Saúde do Ceará — CesauICE compreende:
1—plenária;
II — mesa diretora;
ifi — secretaria executiv&;
1V—comissões regionais de saúde;
V — câmaras técnicas;
VI — comissões; e
VII — fórum de conselheiros das Areas Descentralizadas de Saúde —AOS.
§ 1.° A composição dá Mesa Diretora será assim constituída:
1 — presidénte;
II — vice-presidente;
ifi — secretário-geral; e
IV — secretário àdjunto.

4>
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doEstadodóceará
§ 2.° A Mesa Diretóra dp Cesau/CE será paritária, eleita pela maioria dos votos, entre os

conselheiros do Conselho Estadual de Saúde do Ceará, sem qualquer interferência, por meio de
escrutínio aberto, a reunião pre4enciai ou virtual em 4ue tomarem posse os novos membros,
votantes somente os membros titul~res, ou suplçntes na ausência do titulas.

- § 3.° O mandato dos niembros da Mesa Diretora será de 2 (dois) ano~, com direito a
umà recondução por igual períoc~o, procedendo-se, no caso de vacância, à nova -eleição jara
ocupação do cargo vago, complementando o mandato.

§ 4° O Presidente da Mesa Diretora é o Presidente do Conselho Estadual• de Saúde do
Ceará — CesauICE, eleito dentre os’inembros que compõe o’ Pleno em reznião de plenária.

§ 5.° A organização e as normas de funcionamento do Cesau/CE serão defmidas em
Regimento próprio, aprovado peh~ Pleno, homologado pelo Secretário da Sa4de do Estado e
publicado no Diário Oficial do Esta~lo — DOE.

§- 6.° As Comissões Regionais de Saúde do Ccsau/CE nas 5 (cinco) Regiões de Saúde do
Estado do Ceará terão apoio de~ técnicos, designados pelo(a) Secretário(a) Eiecutivo(a) do
CesauICE em cada Superintendência Regional.

• CAPÍTULO ifi

DAS COMPETÉNCL&S

Art. 4.° A~ Conselho Estadual de S;úde do Ceárá — Cesau/CE compete, sem prejulzo
das funções do Poder Legislativo:

1 — atuar na formulação ~ie estratégias e no controle da execução da Política Regional e
Estadual de Saúde, na esfera do Governo Estadual, inclusive ffos aspectos econômicos e fmanceiros,
de gerência téçnica administrativá;

II — estabelecer diretrizes para elaboração do Plano Estadual de Saúde considerando a
realidade epidemiológisa do Estado;~ ‘ N -

III— garantir a participação das Comissões Regionais de Saúde — CRS do Cesau/CE nas
ações de monitoramento e avalfação do Plano Regional de Saúde — PRS;

IV — garantir, junto à go~~rernança das Regiões de Saúde, a participação dos conselheiros
membros das Comissões Regionai~ de Saúde — CRS do CesauJCE nas reuniões das Comissões
Intergestores Regional — CW, na condição de ouvinte;

V — estabelecer critérios gerais de controle e avaliação do Sistema Unico de Saúde —

SUS, com base em parâmetro de~ cobertura, cumprimento das metas estabelecidas é outros
mecanismos, objetivando o atendimento pleno das necessidades de saúde da população;

VI — fomentar a partici~ação e o controlã social na saúde, na pactuação, no acompa
nhamento, no monitoramento da organização e no flmcionamento das Redes de Atenção à Saúde —

RÃS nas Regiões de Saúde do Ceará/Superintendência~ do Ceará; por meio das Comissões
Regionais de Saúde — CRS do CesauICE;

VII — propor critérios que defmam os padrões de qualidade e de resolutivida~]e dos
serviços dc saúde, verificando o prodesso de incorporação dos avanços científicos e tecnológicos na
área da saúde;

Vifi — propor critérios para as programàções e para as execuções financeiras
orçamentárias vinculadas aos Fundo~ de Saúde, acompanhando a movimentação e destinação dos
recursos;

IX — apreciar e acompanhar a proposta ~tária fmanceira da Secretaria da Saúde e
do Fundo Estadual de Saúde e fiscalikar a sua aplicação;

2Autógrafo de Lei número dnquenta e cinco

À
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• X — estabelecer diretfi4s e critérios quanto à localização, ao credenciamento e ao tipo
• de unidade prestadora de serviços dë saúde, Público, Filantrópico e Privado, no âmbito do Sistema

• 1 Único de Saúde—SUS;
-Xl —propor e aprovar critérios para a definição de padrões e parâmetros assistenciais;
XII — estabelecer critérIos para elaboração de convénios, acordos e termos aditivos que

se refiram ao SUS;
XIII — requisitar dados e informações de caráter administrativó, técnico-fínànceiro,

relativo ao SUS, de órgãos ou entidades públicas, privados e conveniados com o Sistema Unico de
Saúde — SUS;

XIV — aprovar critérios~ e valores complementares à tabela nacional de remuneração de
serviços d os parâmetros de cobertura assistencial, quando necessário;

XV — estabelecer diretr~zes a serem observadas -na elabàração nos planos de saúde, em
função das características epidemiológicas e da organização dos serviços;1

XVI — analisar e apdr~r denúncias, respõnder consultas sobre assuntos pertinentes à
saúde, bem como examinar recursos a respeito das deliberações dos colegiados municipais e de

• outras instâncias deliberativas na área de saúde do Estado;
• XVII — elaborar, alterar~ e aprovar o Regimento Interno do Conselho Estadual de Saúde

do Ceará — Cesau/CE e suas normas de funcionamento;
XVffl — aprovar ou homologar planos, projetos e convênios, encaminhados pela

Comissão Bipartite — cm ou outro órgão, em assuntos relativos ao SUS e ao processo de
• descentralização da gestão em saúde;

• XIX — estabelecer diretrizes, apreciar e aprovar quadrimestralmente o plano de

aplicação e prestação de contas, bei~n como supervisionar e acompanhar a movimentação do Fundo
Estadual de Saúde — Fundes;

XX — promover a educação permanente para o controle social dos membros do Cesau
ICE, das Comissões Regionais de Saúde do Cesau/CE, dos Fóruns de Conselheiros das Arcas
Descentralizadas de Saúde — ADS e dos Conselhos Municipais de Saúde do Ceará; -

XXI — constituir com~ssões com a finalidade de prornoyer estudos com vistas à
compatibilização de políticas e programas de interesse para a saúde;

XXII — acompanhar o processo de desenvolvimentó e incorporação científica e
tecnofógica na área de saúde, visando à observação de padrões éticos compatíveis com o
desenvolvimento sócio-cultural do Estado do Ceará;.

XXffl — articular-se con~ a Secretaria da Educação, a Esoola de Saúde Pública do Ceará
Paulo Marcelo Martins Rodrigi~s (ESP/CE), a Fundação Oswaldo Crüz (Fiocruz) e as
Universidades quanto’ à criação d~ novos curios de ensino superior na área de .saúde, no que
conceme à caracterização das necessidades sociais; -

- XXIV — participar das somissões de integração entre os serviços de saúde e as
instituições de ensino profissional b superior; coni a finalidade de propor prioridades, métodos e
estratégias para a formação e a educ ção permanente dos recursos humanos do SUS, bem assim em
relação à pesquisa e à cooperação técnica entre essas instituições; -

XXV — convidar entid4les, autoridades, cientistas e técnicos, estaduais, nacionais ou
estrangeiros, para colaborarem em éstudos ou participarem dó comissões instituídas no âmbito do
CesauICE;

XXVI — justificar, junto aos órgãos competentes, por meio de declaração de participação
de seu~ membros durante o período das reuniões, capacita ões e ações específicas;
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XXVII— acompanhar a formação, o desenvolvimento e o fúncionamento dos Conselhos
Municipais de Saúde;

XXVIII — estabelecer ~ritérios para a realização de Conferências de; Saúde, a nível
estadual;

XXIX — garantir a mesma quantidade, nas 5 (cinco) Regiões de Saúde, nas escolhas de
representántes e ou delegados para ~articipação em eventos e conferências; e

XXX — outras atribuiç&s estabelecidas pelas Leis n.° 8.080/90 e n.° 8.142/90 e outras
atribuições definidas e asseguradas~ em atos complementares que se refiram à -operacionalidade e à
gestão do Sistema Único de T SUS.

CAPÍTULO W
DA COMPOSIÇÃO

Art. 5,0 o Conselho Estadual de Saúde do- Ceará — CesauYCE, f~rmado por 40
(quarenta) conselheiros efetivos e seus respectivos suplentes, representados pelos segmentos das
Instituições Governamentais, dos Iirestadores de Serviços de Saúde, dos Profissionais de Saúde e
trabalhadores da área administrativa- da saúde e dos Usuários, tem sua composição paritária
conforme estabelecida pela Lei Federal n.° 8.142, de 28 de dezembro de 1990, em conformidade

/ com a Resolução n.° 453, de 10 de maib de 2012, do Conselho Nacional de Saúde — CNS, e de
acordo com a deliberação da Plei$ria na 9~’ Conferência Estadual de Saúde do Ceará — mõdo

‘virtual, ocorrida nos dias 29 e 30 de outubro de 2020~
§ 1.° O Conselho Estahual de Saúde do Ceará — Cesau/CE terá suas decisões, con

substanciadas em resoluções, homologadas pelo Secretário da Saúde do Estado e publicadas no
Diário Oficial do Estado — DOE.

§ 2.° O Cesau/CE será ~omposfo pelas seguintes representa9ões:
1—Governo: 9(nove);
a) 1 (um) representante titular e suplente da Secretaria da Saúde — Sesa, designado pelo

Secretário de Saúde;
b) 1 (um) representante titular e suplente do Ministério da Saúde (MS);
c) 1 (um) representante $itular e suplente da Secretaria da Educação — Seduc;
d) 1 (um) conselhefro titular e suplente representante do segmento gestor dos Coiiselhos

Municipais de Saúde da Região de Fortaleza; - 1

e) 1 (um) conselheiro titular e suplente representante do segmento gestor dos Conselhos
Municipais de Saúde da Região do ¶Dariri; -

- O 1 (um) conselheiro til~ular e suplente representante do segmento gestor dos Conselhos
Municipais de Saúde da Região NoIite;

g) 1 (um) conselheiro titular e ~uplente representante do segmênto gestor dos Conselhos
Municipais de -Saúde da Região do Litoral Leste/Jaguaribe; -

- h) 1 (um) conselheiro tiÇular e suplente representante do segmento gestor dos Conselhos
Municipais de Saúde da Região do Sertão Central; e -

i) 1 (um) representante~ titular e suplente das Instituições de Ensino Superior Pública
Estatal com c’urso na área de saúde; -

II — Prestadores de Serviços: 1 (um);
a) 1 (um) representant~ titular e suplente das entidades esta4uais dos prestadores dos

serviços de saúde filantrópicos e privados conveniados com o SUS com atuação e representação
estadual; - - - -

Autógrafo de Lei número cinquenta e cinco

‘~11//

42 de 50



4
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará
ifi— Profissionais de Saúde: 10 (dez);
a) 2 (dois) representantes titulares e suplentes ~las entidades estaduais com atuação e

representação estadual dos profissionais da saúde de nível superior;
1,) 2 (dois) representantes titulares e suplentes das entidades estaduais com atuação e

representação estadual dos profissionais da saúde de nível médio;
• c) 1 (um) representante titular e suplenté das entidades estaduais com atuação e

representação estadual dos profissionais/trabalhadores não~gestor da área administrativa da saúde;
• d) 1 (um) conselheiro titular e suplente representante do segmento dos profissionais de~

saúde dos Conselhos Municipais dd Saúde da Região de Fortaleza;
e) 1 (um) conselheiro titular e suplente representante do segmento dos profissionais de

saúde dos Conselhos Municipais de: Saúde da Região do Cariri;
f) 1 (um) conselheiro titular e suplente representante do segmebto dos profissionais de•

saúde dos Conselhos Munieipais’~dé Saúde da Região Norte;
g) 1 (um) conselheiro titular e suplente representante do segmento dos profissionais de

saúde dos Conselhos Municipais de Saúde da Região do Litoral Leste/Jaguaribe; e
h) 1 (um) conselheiro titular e suplente representante do segmento dos profissionais de

saúde dos Conselhos Municipais de Saúde da Região do Sertão Central;
IV — Usuários: 20 (vinte);
a) 1 (um) representante ~itular e suplente d~ Ordem dos Advogados do Brasil — OAB;

- b) 1 (um) representante titular e suplente das entidades representativas das pessoas com
defiõiências e com patologias com atuação e representação estadual;

c) 1 (um) representante titular e suplente de entidades representativas dos indígenas com
atuação e representação estadual;

• d) 1 (um) representante titular e suplente da Pastoral da Criança, com atuação e re
presentação estadual;

e) 1 (um) representante titular e suplente de entidades de representação de aposentados e
pensionistas com atuação e representação estadual;

O 1 (um) representante titular e suplente dos movimentos organizados de mulheres com
atuação e representação estadual;

g) 1 (um) representant& titular e suplente das centrais sindicais de bão profissionais de
saúde com atuaçãcie representação estadual;

h) 2 (dois) representántes titular e suplente dos movimentos sociais e populares
organizados com atuação e representação estadual;

i) 1 (um) representante: titular e suplente de entidades representativas de trabalhadores
da agricultura e do comércio com atuação e representação estadual;

j) 2 (dois) conselheiros titulares e suplentes representantes do segmento de usuários dos
Conselhos Municipais de Saúde da Região de Fortaleza; /

k) 2 (dois) cónselheiros titulares e suplentes representantes do segmento de usuários dos
Conselhos Municipais de Saúde d~ Região do Cariri;

1) 2 (dois) conselheiros titulares e suplentes representantes do segmento de usuários dos
Conselhos Municipais de Saúde da Região Norte;

m) 2 (dois) conselheiros titulares e suplentes representantes do sêgmento de u[súários
dos Conselhos Municipais de Saúde da Região do Literal Leste/Jaguaribe; e

n) 2 (dois) conselheiros titulares e suplentes ieprôspptantes do segmento de usuários dos
Conselhos Municipais de Saúde da Região do Sertão Central.
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§3.° As.entidades estaduais e os movimentos sociais alüdidos nos incisos 1, II, ifie IV
do § 2.° deste artigo, correspondentes àqueles que tenham atuação e representação em, pelo menos,
3 (três) Regiões de Saúde do Estado do Ceará, sendo que somente poderão paiticipar do processo
eleitoral, como. eleitor ou. candídato, os que tenham, no mínimo, 2 (dois) anos de comprovada
existência.

§ 4.° Fic&4edada a eleição de ?rofissionais de Sa~de, Gestores e Prestadores de Saúde
no segmento Usuário, assi~ como o inverso, em todo e qualquer processo eleitoral ou indicação.

§ s.° Qualquer ‘alteração ou modificação na composição definida no § 2.° deste artigo
deverá ser decorrente de pioposição da Conferência Estadual de Saúde, convocada para tal fim.

§ 6.° À Assembleia Legislat’Wa do Estado do Ceará fica facultada a presença dc
representante, na condição de ouvinte, nas reuniões do Conselho Estadual de Saúde.

Art. 6.° O mandato dos membros do Conselho Estadual de Saúde — Cesau/CE será
honorífico, não remunerado e terá ‘a duração de 2 (dois) anos, mediante indicação formal dos
respectivo~ órgãos e entidades que representam, permitida apenas uma recondução, impedida mais
de 2 (duas) posses no intervalo de 4 (quatro) anos, por conselheiro portador do mesmo CPF, sendo
obrigatório o cumprimento do interstfcio mínimo dc 4 (quátro) anoà entre cada gestão com ou sem
recondução em todas as representações do Cesau/CE.

§ 1.° A recoffdução de qúe trata o caput deste artigo aplica-se a todos os segmentos,
entidades e movimentos ,sobiais que tiverem sido reeleitos.

§ 2.° O período dc mandato para o(a) conselheiro (a) titular e respectivo suplente
contará a par~ir da posse coletiva do colegiado, com os mandatos encerrando coletivamente a cada 2
(dois) anos, independentemente do ‘tempo de mandato (ou posse) do(a) conselheiro(a).

Ârt. 7.° As indicações das Representações Regionais e entidades dos segmentos do
Governo, Prestadores de Serviços, Profissionais de Saúde e dos Movimentos Sociais e Usuários do
SUS para comporem o CesauICE serão realizadas por meio de processo eleitoral, convocadà por
edital a ser realizado a cada 2 (dois) anos, contados a partir da. primeira eleição, não coincidindo
com os Pleitos Eleitorais do Estado.

§ 1.0 O processo eleitoral de que trata este artigo será realizado conforme o Regimento
Eleitoral, a ser aprovado pelo Plenário do Cesau/CE e publicado nõ Diário Oficial dQ Estado do
Ceará, cm forma’ de Resolução.

§ 2.° A eleição das representações Regionais de que trata o caput deste a~rtigo deve
envolver o conjunto dos Conselhos Municipais de Saúde das 5 (çinco) Regiões de Saúde.

Art. 8.° Após o processo eleitoral, e escolhidos os nomes dos(as) Conselheiros(as)
representantes das 5 (cinco) Regiões de Saúde, bem como das entidades, representativas que
comporão o CesauJCE, em substituiçãb aos atuais membros, esses deverão ser encaminhados para a
Secretaria Executiva do Conselho Estadual de ~Saúde — CesauIÇE, no prazo de até 90 (noventa) dias,
contados da publicação desta Lei.

Parágrafo único. Concluída a eleição referida no capul deste. artigo e designados os
novos representantes para o Cesau/CE, caberá ao Secretário da Saúde convocar e presidir a reunião
em que tomarão posse os conselheiros ‘e em que se realizará a eleição da Mesa Diretora,

CAPÍTULO V
DOS RECURSOS

AH, 9.° Serão consignados créditos orçamentários, à conta do Fundo Estadual de
Saúde, para assegurar o funcionamento do CesauICE, conforr~’projetó de atividades próprias.
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§ 1.° O ordenador de despesas da “Unidade Orçamentária” do C9nselho Estadual de
Saúde do Ceará Cesau/CE será o Presidente do Conselho, ou à sua ordem, ofa) Secretário(a)
Exeóutivo(a) do CesauJCE.
• § 2.° Os recur~os orçamentários e fmanceiros locados ao CesauICE se destmam a:

1 — despesas com material de constituo, equipamento e material permanente;
II — despesas para pagainepto de passagens, diárias e ajudas de custo de pessoal;
ifi — despesas especjais processáveis pelo iegime de suprimento de findo, de pequeno

vulto e de pronto pagamento, despesas com viagens e transportes e outras despesas assemelhadas;
- IV — despesas para a realização de pesquisas sociais e qualitativas;

V — despesas para capacitação de conselheiros;. e
VI — despes&s para realiíação de serviços e outros encargos.
§ 3.° As dotações orçamentárias especificadas em suas rubricas próprias, aludidas no §

2.° deste artigo, serão processadas nas formas e condições das leis que regulamentam a matéria.
Art. 10. Fica ássegurado a todos os conselheiros do Cesau/CE o custeio de despesas,

com deslocamento, passagens e manutenção, quando no exercício de suas funções. -

Parágrafo único. Os c6nselheiros do CesauJCE, quando em representação do colegiado
terão direito a passagens e diárias no valor correspondente ao nível V, constante da tabela utilizada
para os servidores estaduais.

CAPITULO VI
DAS DISPOSIÇÕES-GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 11. Para participa~ão dos conselheiros em reuniõés relacionadas ao cur~iprimento
das atribuições do Cónselho Estadual de Saúde dó Ceará — Cesau/CE, deverá ser garantida a

- dispensa do trabalho, seffl prejuízo em percepção mensal e sem a necessidade de compensação de
carga horária.- //

•Art. 12. O mandato dos atuais conselheiros do CesauJCE será prorrogado e encerrar-se-
á coletivamente com a posse dos novós conselheiros em até 90 (noventa) dias após a publicação

• desta Lei. -

Art. 13. Cada membro do Cesau/CE terá direito a um único voto, a exceção do
Presidente, que terá, além do voto comum, o de qualidade.

Art. 14. O Conselho Estadual de Saúde dó Ceará — Cesau/CE garantirá a participação-
dos gêstores, prestadores dos serviços de saúde, profissionais e trabalhadores da saúde, usuários e
das lideranças dos movimentos sociais na implementação da regionalização da saúde do Ceará, nas
5 (cinco) Regiões dó Saúde/Superintendências.

Art. 15. Esta Lei enfta~em vigor na data de sua ~iublicaçãó.
Art. 16. Revogam-se as disposiçõès em contrário, em especial as Leis n.° 12.878, de 29

julho de 2003; n.° 13.959, de 30 de agosto de 2007 e n.°de dezembro de 19R~; n.° 13.331, dei.7 de
15.559, deli de m4’ç~o de 2014.

PAÇO ASSEMBLEIA
Fortaleza, aos 8 de a~92l.
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº17.438, 9 de abril de 2021. 
DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO 
E AS ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO 
ESTADUAL DE SAÚDE DO CEARÁ – 
CESAU/CE. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a 
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I
DO ÓRGÃO 

Art. 1.º O Conselho Estadual de Saúde do Ceará – Cesau/CE, criado 
pelo art. 3.º, inciso VII, da Lei Estadual n.º 5.427, de 27 de junho de 1961, 
é um órgão colegiado de caráter permanente, deliberativo, consultivo e 
fiscalizador, integrante da estrutura organizacional da Secretaria da Saúde – 
Sesa, com jurisdição em todo o território do Estado do Ceará e participação 
na formulação de estratégias e no controle da execução da política estadual 
de saúde, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros.

Art. 2.º A Secretaria da Saúde, órgão responsável pelo gerenciamento 
do Sistema Único de Saúde – SUS, adotará as medidas necessárias para o 
efetivo funcionamento do Cesau/CE, fornecendo todo o apoio administrativo, 
operacional, econômico-financeiro, de recursos humanos e material.

Parágrafo único. Ao Conselho Estadual de Saúde do Ceará – Cesau/
CE é garantida autonomia para seu pleno funcionamento com dotação 
orçamentária e financeira e será assessorado pela Secretaria Executiva do 
Colegiado, com estrutura administrativa composta de funcionários técnicos 
ligados ao Sistema Único de Saúde – SUS. 

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO 

Art. 3.º  A estrutura do Conselho Estadual de Saúde do Ceará – 
Cesau/CE compreende:

I – plenária;
II – mesa diretora; 
III – secretaria executiva; 
IV – comissões regionais de saúde;
V – câmaras técnicas;
VI – comissões; e
VII – fórum de conselheiros das Áreas Descentralizadas de Saúde 

– ADS.
§ 1.º  A composição da Mesa Diretora será assim constituída:
I – presidente;
II – vice-presidente;
III – secretário-geral; e
IV – secretário adjunto.
§ 2.º A Mesa Diretora do Cesau/CE será paritária, eleita pela maioria 

dos votos, entre os conselheiros do Conselho Estadual de Saúde do Ceará, sem 
qualquer interferência, por meio de escrutínio aberto, em reunião presencial 
ou virtual em que tomarem posse os novos membros, votantes somente os 
membros titulares, ou suplentes na ausência do titular. 

§ 3.º O mandato dos membros da Mesa Diretora será de 2 (dois) anos, 
com direito a uma recondução por igual período, procedendo-se, no caso de 
vacância, à nova eleição para ocupação do cargo vago, complementando o 
mandato.

§ 4.º O Presidente da Mesa Diretora é o Presidente do Conselho 
Estadual de Saúde do Ceará – Cesau/CE, eleito dentre os membros que compõe 
o Pleno em reunião de plenária.

§ 5.º A organização e as normas de funcionamento do Cesau/CE serão 
definidas em Regimento próprio, aprovado pelo Pleno, homologado pelo 
Secretário da Saúde do Estado e publicado no Diário Oficial do Estado – DOE.

§ 6.º As Comissões Regionais de Saúde do Cesau/CE nas 5 (cinco) 
Regiões de Saúde do Estado do Ceará terão apoio de técnicos, designados 
pelo(a) Secretário(a) Executivo(a) do Cesau/CE em cada Superintendência 
Regional. 

CAPÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS 

Art. 4.º  Ao Conselho Estadual de Saúde do Ceará – Cesau/CE 
compete, sem prejuízo das funções do Poder Legislativo:

I – atuar na formulação de estratégias e no controle da execução 
da Política Regional e Estadual de Saúde, na esfera do Governo Estadual, 

inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, de gerência técnica 
administrativa;

II – estabelecer diretrizes para elaboração do Plano Estadual de Saúde 
considerando a realidade epidemiológica do Estado;

III – garantir a participação das Comissões Regionais de Saúde – CRS 
do Cesau/CE nas ações de monitoramento e avaliação do Plano Regional 
de Saúde – PRS;

IV – garantir, junto à governança das Regiões de Saúde, a participação 
dos conselheiros membros das Comissões Regionais de Saúde – CRS do 
Cesau/CE nas reuniões das Comissões Intergestores Regional – CIR, na 
condição de ouvinte;

V – estabelecer critérios gerais de controle e avaliação do Sistema 
Único de Saúde – SUS, com base em parâmetro de cobertura, cumprimento 
das metas estabelecidas e outros mecanismos, objetivando o atendimento 
pleno das necessidades de saúde da população;

VI – fomentar a participação e o controle social na saúde, na 
pactuação, no acompa-nhamento, no monitoramento da organização e no 
funcionamento das Redes de Atenção à Saúde – RAS nas Regiões de Saúde 
do Ceará/Superintendências do Ceará, por meio das Comissões Regionais 
de Saúde – CRS do Cesau/CE;

VII – propor critérios que definam os padrões de qualidade e de 
resolutividade dos serviços de saúde, verificando o processo de incorporação 
dos avanços científicos e tecnológicos na área da saúde;

VIII – propor critérios para as programações e para as execuções 
financeiras orçamentárias vinculadas aos Fundos de Saúde, acompanhando 
a movimentação e destinação dos recursos; 

IX – apreciar e acompanhar a proposta orçamentária financeira da 
Secretaria da Saúde e do Fundo Estadual de Saúde e fiscalizar a sua aplicação;

X – estabelecer diretrizes e critérios quanto à localização, ao 
credenciamento e ao tipo de unidade prestadora de serviços de saúde, Público, 
Filantrópico e Privado, no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS;

XI – propor e aprovar critérios para a definição de padrões e 
parâmetros assistenciais; 

XII – estabelecer critérios para elaboração de convênios, acordos e 
termos aditivos que se refiram ao SUS;

XIII – requisitar dados e informações de caráter administrativo, 
técnico-financeiro, relativo ao SUS, de órgãos ou entidades públicas, privados 
e conveniados com o Sistema Único de Saúde – SUS;

XIV – aprovar critérios e valores complementares à tabela nacional 
de remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura assistencial, quando 
necessário;

XV – estabelecer diretrizes a serem observadas na elaboração 
nos planos de saúde, em função das características epidemiológicas e da 
organização dos serviços; 

XVI – analisar e apurar denúncias, responder consultas sobre assuntos 
pertinentes à saúde, bem como examinar recursos a respeito das deliberações 
dos colegiados municipais e de outras instâncias deliberativas na área de 
saúde do Estado;

XVII – elaborar, alterar e aprovar o Regimento Interno do Conselho 
Estadual de Saúde do Ceará – Cesau/CE e suas normas de funcionamento;

XVIII – aprovar ou homologar planos, projetos e convênios, 
encaminhados pela Comissão Bipartite – CIB ou outro órgão, em assuntos 
relativos ao SUS e ao processo de descentralização da gestão em saúde;

XIX – estabelecer diretrizes, apreciar e aprovar quadrimestralmente 
o plano de aplicação e prestação de contas, bem como supervisionar e 
acompanhar a movimentação do Fundo Estadual de Saúde – Fundes;

XX – promover a educação permanente para o controle social dos 
membros do Cesau /CE, das Comissões Regionais de Saúde do Cesau/CE, 
dos Fóruns de Conselheiros das Áreas Descentralizadas de Saúde – ADS e 
dos Conselhos Municipais de Saúde do Ceará; 

XXI – constituir comissões com a finalidade de promover estudos com 
vistas à compatibilização de políticas e programas de interesse para a saúde; 

XXII – acompanhar o processo de desenvolvimento e incorporação 
científica e tecnológica na área de saúde, visando à observação de padrões 
éticos compatíveis com o desenvolvimento sócio-cultural do Estado do Ceará; 

XXIII – articular-se com a Secretaria da Educação, a Escola de Saúde 
Pública do Ceará Paulo Marcelo Martins Rodrigues (ESP/CE), a Fundação 
Oswaldo Cruz (Fiocruz) e as Universidades quanto à criação de novos cursos 
de ensino superior na área de saúde, no que concerne à caracterização das 
necessidades sociais; 
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Governador

CAMILO SOBREIRA DE SANTANA

Vice-Governadora

MARIA IZOLDA CELA DE ARRUDA COELHO

Casa Civil

FRANCISCO DAS CHAGAS CIPRIANO VIEIRA
Procuradoria Geral do Estado

JUVÊNCIO VASCONCELOS VIANA

Controladoria e Ouvidoria-Geral do Estado

ALOÍSIO BARBOSA DE CARVALHO NETO

Secretaria de Administração Penitenciária

LUÍS MAURO ALBUQUERQUE ARAÚJO

Secretaria das Cidades

JOSÉ JÁCOME CARNEIRO ALBUQUERQUE 

Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior

INÁCIO FRANCISCO DE ASSIS NUNES ARRUDA

Secretaria da Cultura

FABIANO DOS SANTOS

Secretaria do Desenvolvimento Agrário

FRANCISCO DE ASSIS DINIZ

Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Trabalho

FRANCISCO DE QUEIROZ MAIA JÚNIOR

Secretaria da Educação

ELIANA NUNES ESTRELA

Secretaria do Esporte e Juventude

ROGÉRIO NOGUEIRA PINHEIRO

Secretaria da Fazenda

FERNANDA MARA DE OLIVEIRA MACEDO 
CARNEIRO PACOBAHYBA

Secretaria da Infraestrutura

LUCIO FERREIRA GOMES

Secretaria do Meio Ambiente

ARTUR JOSÉ VIEIRA BRUNO

Secretaria do Planejamento e Gestão

CARLOS MAURO BENEVIDES
Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania,  
Mulheres e Direitos Humanos

MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA PINTO

Secretaria dos Recursos Hídricos

FRANCISCO JOSÉ COELHO TEIXEIRA

Secretaria da Saúde

CARLOS ROBERTO MARTINS RODRIGUES SOBRINHO

Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social

SANDRO LUCIANO CARON DE MORAES 

Secretaria do Turismo

ARIALDO DE MELLO PINHO

Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos  
de Segurança Pública e Sistema Penitenciário

RODRIGO BONA CARNEIRO

XXIV – participar das comissões de integração entre os serviços de 
saúde e as instituições de ensino profissional e superior, com a finalidade 
de propor prioridades, métodos e estratégias para a formação e a educação 
permanente dos recursos humanos do SUS, bem assim em relação à pesquisa 
e à cooperação técnica entre essas instituições; 

XXV – convidar entidades, autoridades, cientistas e técnicos, 
estaduais, nacionais ou estrangeiros, para colaborarem em estudos ou 
participarem de comissões instituídas no âmbito do Cesau/CE; 

XXVI – justificar, junto aos órgãos competentes, por meio de 
declaração de participação de seus membros durante o período das reuniões, 
capacitações e ações específicas; 

XXVII – acompanhar a formação, o desenvolvimento e o 
funcionamento dos Conselhos Municipais de Saúde; 

XXVIII – estabelecer critérios para a realização de Conferências de 
Saúde, a nível estadual;

XXIX – garantir a mesma quantidade, nas 5 (cinco) Regiões de 
Saúde, nas escolhas de representantes e ou delegados para participação em 
eventos e conferências; e

XXX – outras atribuições estabelecidas pelas Leis n.º 8.080/90 e n.º 
8.142/90 e outras atribuições definidas e asseguradas em atos complementares 
que se refiram à operacionalidade e à gestão do Sistema Único de Saúde – SUS. 

CAPÍTULO IV
DA COMPOSIÇÃO 

Art. 5.º O Conselho Estadual de Saúde do Ceará – Cesau/CE, 
formado por 40 (quarenta) conselheiros efetivos e seus respectivos suplentes, 
representados pelos segmentos das Instituições Governamentais, dos 
Prestadores de Serviços de Saúde, dos Profissionais de Saúde e trabalhadores 
da área administrativa da saúde e dos Usuários, tem sua composição paritária 
conforme estabelecida pela Lei Federal n.° 8.142, de 28 de dezembro de 
1990, em conformidade com a Resolução n.° 453, de 10 de maio de 2012, 
do Conselho Nacional de Saúde – CNS, e de acordo com a deliberação da 
Plenária na 9.ª Conferência Estadual de Saúde do Ceará – modo virtual, 
ocorrida nos dias 29  e 30 de outubro de 2020.

§ 1.º O Conselho Estadual de Saúde do Ceará – Cesau/CE terá suas 
decisões, con-substanciadas em resoluções, homologadas pelo Secretário da 
Saúde do Estado e publicadas no Diário Oficial do Estado – DOE. 

§ 2.º  O Cesau/CE será composto pelas seguintes representações:
I – Governo: 9 (nove);
a) 1 (um) representante titular e suplente da Secretaria da Saúde – 

Sesa, designado pelo Secretário de Saúde;

b) 1 (um) representante titular e suplente do Ministério da Saúde 
(MS);

c) 1 (um) representante titular e suplente da Secretaria da Educação 
– Seduc;

d) 1 (um) conselheiro titular e suplente representante do segmento 
gestor dos Conselhos Municipais de Saúde da Região de Fortaleza;

e) 1 (um) conselheiro titular e suplente representante do segmento 
gestor dos Conselhos Municipais de Saúde da Região do Cariri;

f) 1 (um) conselheiro titular e suplente representante do segmento 
gestor dos Conselhos Municipais de Saúde da Região Norte;

g) 1 (um) conselheiro titular e suplente representante do segmento 
gestor dos Conselhos Municipais de Saúde da Região do Litoral Leste/
Jaguaribe;

h) 1 (um) conselheiro titular e suplente representante do segmento 
gestor dos Conselhos Municipais de Saúde da Região do Sertão Central; e

i) 1 (um) representante titular e suplente das Instituições de Ensino 
Superior Pública Estatal com curso na área de saúde;

II – Prestadores de Serviços: 1 (um);
a) 1 (um) representante titular e suplente das entidades estaduais dos 

prestadores dos serviços de saúde filantrópicos e privados conveniados com 
o SUS com atuação e representação estadual;

III – Profissionais de Saúde: 10 (dez);
a) 2 (dois) representantes titulares e suplentes das entidades estaduais 

com atuação e representação estadual dos profissionais da saúde de nível 
superior;

b) 2 (dois) representantes titulares e suplentes das entidades estaduais 
com atuação e representação estadual dos profissionais da saúde de nível 
médio;

c) 1 (um) representante titular e suplente das entidades estaduais com 
atuação e representação estadual dos profissionais/trabalhadores não gestor 
da área administrativa da saúde;

d) 1 (um) conselheiro titular e suplente representante do segmento 
dos profissionais de saúde dos Conselhos Municipais de Saúde da Região 
de Fortaleza;

e) 1 (um) conselheiro titular e suplente representante do segmento dos 
profissionais de saúde dos Conselhos Municipais de Saúde da Região do Cariri;

f) 1 (um) conselheiro titular e suplente representante do segmento dos 
profissionais de saúde dos Conselhos Municipais de Saúde da Região Norte;

g) 1 (um) conselheiro titular e suplente representante do segmento 
dos profissionais de saúde dos Conselhos Municipais de Saúde da Região 
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do Litoral Leste/Jaguaribe; e
h) 1 (um) conselheiro titular e suplente representante do segmento 

dos profissionais de saúde dos Conselhos Municipais de Saúde da Região 
do Sertão Central;

IV – Usuários: 20 (vinte);
a) 1 (um) representante titular e suplente da Ordem dos Advogados 

do Brasil – OAB;
b) 1 (um) representante titular e suplente das entidades representativas 

das pessoas com deficiências e com patologias com atuação e representação 
estadual;

c) 1 (um) representante titular e suplente de entidades representativas 
dos indígenas com atuação e representação estadual;

d) 1 (um) representante titular e suplente da Pastoral da Criança com 
atuação e re-presentação estadual;

e) 1 (um) representante titular e suplente de entidades de representação 
de aposentados e pensionistas com atuação e representação estadual;

f) 1 (um) representante titular e suplente dos movimentos organizados 
de mulheres com atuação e representação estadual;

g) 1 (um) representante titular e suplente das centrais sindicais de 
não profissionais de saúde com atuação e representação estadual;

h) 2 (dois) representantes titular e suplente dos movimentos sociais 
e populares organizados com atuação e representação estadual;

i) 1 (um) representante titular e suplente de entidades representativas 
de trabalhadores da agricultura e do comércio com atuação e representação 
estadual;

j) 2 (dois) conselheiros titulares e suplentes representantes do 
segmento de usuários dos Conselhos Municipais de Saúde da Região de 
Fortaleza;

k) 2 (dois) conselheiros titulares e suplentes representantes do 
segmento de usuários dos Conselhos Municipais de Saúde da Região do Cariri;

l) 2 (dois) conselheiros titulares e suplentes representantes do 
segmento de usuários dos Conselhos Municipais de Saúde da Região Norte;

m) 2 (dois) conselheiros titulares e suplentes representantes do 
segmento de usuários dos Conselhos Municipais de Saúde da Região do 
Litoral Leste/Jaguaribe; e

n) 2 (dois) conselheiros titulares e suplentes representantes do 
segmento de usuários dos Conselhos Municipais de Saúde da Região do 
Sertão Central.

§ 3.º As entidades estaduais e os movimentos sociais aludidos nos 
incisos I, II, III e IV do § 2.º deste artigo, correspondentes àqueles que tenham 
atuação e representação em, pelo menos, 3 (três) Regiões de Saúde do Estado 
do Ceará, sendo que somente poderão participar do processo eleitoral, como 
eleitor ou candidato, os que tenham, no mínimo, 2 (dois) anos de comprovada 
existência.

§ 4.º Fica vedada a eleição de Profissionais de Saúde, Gestores e 
Prestadores de Saúde no segmento Usuário, assim como o inverso, em todo 
e qualquer processo eleitoral ou indicação.

§ 5.º Qualquer alteração ou modificação na composição definida no § 
2.º deste artigo deverá ser decorrente de proposição da Conferência Estadual 
de Saúde, convocada para tal fim. 

§ 6.º À Assembleia Legislativa do Estado do Ceará fica facultada a 
presença de representante, na condição de ouvinte, nas reuniões do Conselho 
Estadual de Saúde.

Art. 6.º O mandato dos membros do Conselho Estadual de Saúde 
– Cesau/CE será honorífico, não remunerado e terá a duração de 2 (dois) 
anos, mediante indicação formal dos respectivos órgãos e entidades que 
representam, permitida apenas uma recondução, impedida mais de 2 (duas) 
posses no intervalo de 4 (quatro) anos, por conselheiro portador do mesmo 
CPF, sendo obrigatório o cumprimento do interstício mínimo de 4 (quatro) 
anos entre cada gestão com ou sem recondução em todas as representações 
do Cesau/CE.

§ 1.º A recondução de que trata o caput deste artigo aplica-se a todos 
os segmentos, entidades e movimentos sociais que tiverem sido reeleitos.

§ 2.º O período de mandato para o(a) conselheiro (a) titular e 
respectivo suplente contará a partir da posse coletiva do colegiado, com os 
mandatos encerrando coletivamente a cada 2 (dois) anos, independentemente 
do tempo de mandato (ou posse) do(a) conselheiro(a).

Art. 7.º As indicações das Representações Regionais e entidades 
dos segmentos do Governo, Prestadores de Serviços, Profissionais de Saúde 
e dos Movimentos Sociais e Usuários do SUS para comporem o Cesau/CE 
serão realizadas por meio de processo eleitoral, convocado por edital, a ser 
realizado a cada 2 (dois) anos, contados a partir da primeira eleição, não 
coincidindo com os Pleitos Eleitorais do Estado.

§ 1.º O processo eleitoral de que trata este artigo será realizado 
conforme o Regimento Eleitoral, a ser aprovado pelo Plenário do Cesau/CE 
e publicado no Diário Oficial do Estado do Ceará, em forma de Resolução.

§ 2.º A eleição das representações Regionais de que trata o caput 
deste artigo deve envolver o conjunto dos Conselhos Municipais de Saúde 
das 5 (cinco) Regiões de Saúde.

Art. 8.º Após o processo eleitoral, e escolhidos os nomes dos(as) 
Conselheiros(as) representantes das 5 (cinco) Regiões de Saúde, bem como 

das entidades representativas que comporão o Cesau/CE, em substituição aos 
atuais membros, esses deverão ser encaminhados para a Secretaria Executiva 
do Conselho Estadual de Saúde – Cesau/CE, no prazo de até 90 (noventa) 
dias, contados da publicação desta Lei.

Parágrafo único. Concluída a eleição referida no caput deste artigo 
e designados os novos representantes para o Cesau/CE, caberá ao Secretário 
da Saúde convocar e presidir a reunião em que tomarão posse os conselheiros 
e em que se realizará a eleição da Mesa Diretora. 

CAPÍTULO V
DOS RECURSOS 

Art. 9.º  Serão consignados créditos orçamentários, à conta do Fundo 
Estadual de Saúde, para assegurar o funcionamento do Cesau/CE, conforme 
projeto de atividades próprias.

§ 1.º  O ordenador de despesas da “Unidade Orçamentária” do 
Conselho Estadual de Saúde do Ceará – Cesau/CE será o Presidente do 
Conselho, ou à sua ordem, o(a) Secretário(a)-Executivo(a) do Cesau/CE.

§ 2.º  Os recursos orçamentários e financeiros locados ao Cesau/
CE se destinam a:

I – despesas com material de consumo, equipamento e material 
permanente;

II – despesas para pagamento de passagens, diárias e ajudas de custo 
de pessoal;

III – despesas especiais processáveis pelo regime de suprimento de 
fundo, de pequeno vulto e de pronto pagamento, despesas com viagens e 
transportes e outras despesas assemelhadas;

IV – despesas para a realização de pesquisas sociais e qualitativas;
V – despesas para capacitação de conselheiros; e
VI – despesas para realização de serviços e outros encargos.
§ 3.º  As dotações orçamentárias especificadas em suas rubricas 

próprias, aludidas no § 2.º deste artigo, serão processadas nas formas e 
condições das leis que regulamentam a matéria. 

Art. 10. Fica assegurado a todos os conselheiros do Cesau/CE o 
custeio de despesas, com deslocamento, passagens e manutenção, quando 
no exercício de suas funções.

Parágrafo único. Os conselheiros do Cesau/CE, quando em 
representação do colegiado terão direito a passagens e diárias no valor 
correspondente ao nível V, constante da tabela utilizada para os servidores 
estaduais. 

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 11. Para participação dos conselheiros em reuniões relacionadas 
ao cumprimento das atribuições do Conselho Estadual de Saúde do Ceará 
– Cesau/CE, deverá ser garantida a dispensa do trabalho, sem prejuízo em 
percepção mensal e sem a necessidade de compensação de carga horária. 

Art. 12.  O mandato dos atuais conselheiros do Cesau/CE será 
prorrogado e encerrar-se-á coletivamente com a posse dos novos conselheiros 
em até 90 (noventa) dias após a publicação desta Lei.

Art. 13.  Cada membro do Cesau/CE terá direito a um único voto, 
a exceção do Presidente, que terá, além do voto comum, o de qualidade.

Art. 14. O Conselho Estadual de Saúde do Ceará – Cesau/CE garantirá 
a participação dos gestores, prestadores dos serviços de saúde, profissionais e 
trabalhadores da saúde, usuários e das lideranças dos movimentos sociais na 
implementação da regionalização da saúde do Ceará, nas 5 (cinco) Regiões 
de Saúde/Superintendências.

Art. 15.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário, em especial as Leis 

n.º 12.878, de 29 de dezembro de 1998; n.º 13.331, de 17 de julho de 2003; 
n.º 13.959, de 30 de agosto de 2007 e n.º 15.559, de 11 de março de 2014. 
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza, 9 de abril de 2021. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO 

*** *** ***
LEI Nº17.439, 9 de abril de 2021. 

REVOGA DISPOSITIVO DA LEI Nº13.094, 
DE 12 DE JANEIRO DE 2001, QUE DISPÕE 
SOBRE O SISTEMA DE TRANSPORTE 
RODOVIÁRIO INTERMUNICIPAL DE 
PASSAGEIROS DO ESTADO DO CEARÁ. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a 
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.º Fica revogado o § 1.º do art. 77 da Lei n.º 13.094, de 12 de 
janeiro de 2001.

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza, 9 de abril de 2021. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO 

*** *** ***
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INFORMATIVO 

 

 

 

           Informo que a data de aprovação da proposição ocorreu dia 08/04/2021. 

 

 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

 

 

 

Carlos Alberto Aragão de Oliveira 

Diretor do Departamento Legislativo 
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